
 

 

TERMO DE REFERENCIA 

Órgão requisitante: Fundo Municipal De Saúde / Corpo De Bombeiros Militar 

Responsável: Aline Pereira de Sousa / Matrícula: 15209 

1. Objeto: 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento parcelado de oxigênio medicinal comprimido, acondicionado em cilindros 
disponibilizados em regime de comodato, incluindo carga, recarga, transporte, entrega, 
retirada e substituição, destinado aos pacientes em atendimento domiciliar, às unidades de 
saúde, ao Pronto Atendimento, às ambulâncias e ao Corpo de Bombeiros Militar do 
Município de Capivari de Baixo/SC. 

2. Condições gerais da contratação: 

2.1.  

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT/CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Gás medicinal 
(OXIGÊNIO) 
comprimido, 
acondicionado em 
cilindros 
fornecidos em 
regime de 
comodato, para 
uso ambulatorial, 
domiciliar e 
emergencial, 
incluindo 
carga/recarga, 
transporte, 
entrega, retirada e 
substituição. 

14936 m³ 25.000 R$53,94 R$ 
1.348.500,00 

 
Valor Total Estimado R$ 1.348.500,00 (Um milhão, trezentos e quarenta e oito mil e quinhentos 
reais). 

 

( x ) Bens Comuns (    )Bens de luxo 

2.2. A contratação será realizada por ( x ) item (   ) lote. 
2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura da Ata de 

registro de preços, a qual poderá ser prorrogada e dela se originar um contrato 
administrativo de fornecimento, na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. O contrato/ata de registro de preços oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 

3. Fundamentação e necessidade da contratação: 

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar – ETP, elaborado para o presente processo. 

3.1.1. A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar o fornecimento contínuo de 

oxigênio medicinal aos pacientes atendidos em nível domiciliar, às unidades de saúde, ao 

Pronto Atendimento, às ambulâncias e às equipes do Corpo de Bombeiros Militar do 



 

 

Município de Capivari de Baixo/SC.  

O oxigênio medicinal é insumo essencial à assistência à saúde, utilizado em atendimentos 

de urgência e emergência, suporte respiratório, remoção de pacientes e tratamentos 

domiciliares. Sua interrupção pode comprometer a continuidade dos atendimentos e colocar 

em risco a saúde e a vida dos usuários. 

3.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, pois o 
Município de Capivari de Baixo/SC ainda não possui PCA elaborado para o exercício 
vigente, conforme indicado no Estudo Técnico Preliminar. 

4. Descrição da Solução como um todo considerando o ciclo de vida do objeto e 
especificação do produto. 

4.1. A descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto encontra-
se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

5. Requisitos da Contratação: 

5.1. Sustentabilidade 

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 

a) disponibilizar cilindros reutilizáveis em regime de comodato, mantendo-os em adequado 

estado de conservação, segurança e funcionamento; 

b) recolher os cilindros vazios, avariados ou fora de uso, responsabilizando-se pela 

manutenção, reutilização, recuperação ou destinação ambientalmente adequada; 

c) realizar o transporte, armazenamento, carga e recarga em conformidade com as normas 

sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis; 

d) adotar medidas para prevenir vazamentos, contaminações, desperdícios e descarte 

irregular de materiais; 

e) racionalizar as entregas e retiradas, sempre que possível, reduzindo deslocamentos, 

consumo de combustível e emissão de poluentes; 

f) responsabilizar-se pela destinação adequada de válvulas, lacres, embalagens, peças e 

demais resíduos eventualmente gerados na execução da contratação. 

 

5.2. Subcontratação 

(    )Permite subcontratação (  x  )Não permite subcontratação 

5.3. Garantia da contratação: (Art. 96, Lei 14.133). 

(    ) Haverá exigência de garantia da contratação 
de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, no percentual e 
condições descritas nas cláusulas do contrato. 
 
Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte 
adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 
a data de assinatura do contrato. 
A garantia, nas modalidades caução e fiança 
bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato. 
O contrato oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à garantia 

( x ) Não haverá exigência de garantia da 
contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar. 



 

 

da contratação. 

5.4. Indicação de Marcas ou Modelos: 

(    ) Sim, conforme abaixo: ( x ) Não 

Justificativa: não haverá indicação de marca ou modelo, pois as especificações técnicas e sanitárias 
são suficientes para definir o objeto e assegurar a qualidade necessária. 
 

5.5. Da vedação de contratação de marca ou produto: 

(    )Sim, conforme abaixo: ( x ) Não 

Justificativa: não será vedada marca ou produto específico; serão admitidos todos os produtos que 
atendam integralmente às exigências do edital e às normas sanitárias vigentes. 
 

5.6. Da apresentação de amostra/prova de conceito: 

(    ) Será exigido do licitante vencedor 
apresentação de amostras/prova de conceito 
conforme indicações abaixo: 

(  x  ) Não será exigida a apresentação de 
amostra/prova de conceito. 

Procedimento de avaliação de amostra/prova de conceito: não se aplica. 
 

6. Modelo de Execução do objeto: 

6.1. A entrega do objeto do presente Termo de Referência deverá ocorrer em até 24 (vinte e 
quatro) horas, contados a partir  
( x ) do recebimento da solicitação de fornecimento, 
(   ) do recebimento da ordem de serviços ou  
(   ) da assinatura do contrato. 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos antes do encerramento do prazo de 24 horas, de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvados 
situações de caso fortuito e força maior. 

6.3. Local de entrega/prestação do serviço: 
Unidades de saúde, Pronto Atendimento, ambulâncias, instalações do Corpo de Bombeiros Militar e 

domicílios de pacientes no Município de Capivari de Baixo/SC, conforme endereço e responsável 

indicados em cada requisição. O horário será definido na solicitação, de acordo com o funcionamento 

do local e a urgência da demanda. 

6.4. A execução do objeto será parcelado e continuado. 
6.5. O fornecimento será realizado mediante solicitação do fiscal do contrato ou de servidor 

autorizado, encaminhada por e-mail, aplicativo de mensagens, telefone ou outro meio 
aceito pela Administração. 
A solicitação deverá indicar o quantitativo, a capacidade dos cilindros, o endereço, o horário 
e o responsável pelo recebimento. A contratada será responsável pela disponibilização dos 
cilindros em regime de comodato, carga, recarga, transporte, entrega, retirada dos 
recipientes vazios, manutenção e substituição dos cilindros avariados ou inadequados. 
Os cilindros deverão ser entregues devidamente identificados, lacrados e em perfeito 
estado de conservação e segurança, não sendo aceitos recipientes amassados, corroídos, 
com vazamentos, lacres violados ou outras avarias. 
Cada entrega deverá ser comprovada por recibo, relatório ou documento equivalente, 
contendo a data, o horário, o local, a quantidade fornecida e a identificação do responsável 
pelo recebimento. 

 

6.6. Garantia, manutenção e assistência técnica: 



 

 

Prazo de garantia:  
6.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 
Das condições:  

6.8. Em caso de problemas com os objetos entregues, estes deverão ser substituídos conforme 
previsto no termo de referência, no prazo máximo de 24 horas, a fim de não impedir o fluxo 
de trabalho do contratante. 

6.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 
pelo Contratante.  

6.9.1. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  

6.9.2. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia.  

6.9.3. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

6.9.4. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

7. Modelo de Gestão do Contrato 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Do Preposto/Responsável Técnico: 

7.5.1. A contratada deverá indicar formalmente, antes do início da execução, um preposto para 



 

 

representá-la perante a Administração, informando nome completo, telefone, endereço 
eletrônico e demais meios de contato. O preposto será responsável pelo acompanhamento 
da execução e pela adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento da 
contratação. 

Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

7.7. Será fiscal do Contrato a Sra. Gisele Vieira Rodrigues dos Santos, ocupante do cargo de 

Coordenadoria Do Serviço De Urgência E Emergência, matrícula nº 13.558, que exercerá a 

fiscalização do Contrato, sem prejuízo da designação formal por meio de portaria. 

7.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

7.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

7.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

7.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

7.15. Será Gestor do Contrato o Sra. Karla Velho Albino de Souza, ocupante do Cargo de 

Diretoria Administrativa, Matrícula 15229 que exercerá a Gestão do Contrato. 

7.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

7.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 



 

 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

7.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

7.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal 

do Contrato, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

7.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. Critérios de Medição e Pagamento: 

Recebimento 
8.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de estipulado no item 6.8, 
às expensas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do 
recebimento provisório, após a verificação da conformidade e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
 
Liquidação 
 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento. 

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
Pagamento 
 

8.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

Habilitação: 
9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
Obs.: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 
9.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
9.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

9.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

9.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei. 

9.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

9.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
Qualificação Técnica: 

9.16. A licitante deverá comprovar a regularidade sanitária necessária ao exercício das atividades 
relacionadas ao objeto, mediante apresentação de licença sanitária vigente e das 
autorizações de funcionamento expedidas pelos órgãos competentes, conforme a atividade 
efetivamente desempenhada. Deverá comprovar, ainda, a regularização do oxigênio 
medicinal perante a Anvisa, por meio de notificação ou registro, conforme a legislação 
aplicável. 

9.17. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 

9.18. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
Outros documentos: 

9.19. Declaração conjunta, anexa ao edital 
9.20. Certidão negativa correcional TCU. 

10. Estimativa do valor da contratação: 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.348.500,00 (um milhão, trezentos e 
quarenta e oito mil e quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela do 
item 2.1. 

11. Adequação orçamentária:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Capivari de Baixo/SC. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 12-5002 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

Capivari de Baixo/SC, assinado na data constante da assinatura eletrônica. 

 

 

 

Jonas Figueiredo 

Gerência de Administração 
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